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• BRASÍLIA. O Senado será pal-
co de uma batalha jurídica e 
política em fevereiro. Quaren-
ta e cinco profissionais de co-
municação concursados e ain-
da não convocados vão à Jus-
tiça para garantir seus empre-
gos, atualmente ocupados por 
mão-de-obra terceirizada. O 
concurso, realizado em 1997 e 
com fim de vigência previsto 
para o dia 2 do mês que vem, 
custou US$ 1 milhão aos co-
fres públicos. Ainda assim, o 
Senado gasta R$ 550 mil 
anuais com a contratação indi-
reta de jornalistas. Entre os 
profissionais terceirizados es-
tão parentes de senadores e 
jornalistas que foram reprova-
dos no concurso, mas admiti-
dos por indicação política. 

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) apontou, em julho 
de 2001, irregularidades na 
contratação de jornalistas por 
meio de cooperativas. No rela-
tório do ministro Valmir Cam-
peio, a administração do Sena- 

do é acusada de ferir a Consti-
tuição ao contratar duas coa 
perativas (primeiro a Cooper-
con e depois a Infocoop) sem 
exigir uma comprovação de re-
gularidade com a Previdência, 
a Receita Federal e o FGTS. 

TCU sugere regularização da 
situação dos profissionais 
O TCU alerta para a possibi-

lidade de o Senado sofrer pre-
juízo com eventuais ações tra-
balhistas e sugere que a Casa 
providencie a regularização 
dos jornalistas. Em seu relató-
rio, o ministro Campeio, um 
ex-senador, destaca: "Faltou 
ao responsável (o Senado) ve-
lar pela estrita observância de 
seu dever, uma vez que a esco-
lha dos cooperados estava 
voltada para o intersubjetivis-
mo e aos linhames da índole 
pessoal, possibilitando o favo-
recimento e o clientelismo". 

Entre os cooperados estão 
Raimundo Costa, filho do fale-
cido senador Alexandre Costa, 
e Maria Auxiliadora Rocha, fi-
lha do senador Nabor Junior 
(PMDB-AC). Nabor afirma que  

nunca intercedeu pela filha. 
— Ela é profissional reco- —4  

nhecida no mercado — disse. r\3  
Pela lei, só poderia haver C-- 

contratação via terceirização 
de funções não previstas no 
quadro do Senado, o que não é 63  
o caso de jornalistas. O TCU 5C3  
destaca ainda a contratação 
de cooperados para funções 
diferentes das que realmente 
exercem. Um exemplo: José 
Maria Ulles Moreira, que pres-
tou concurso e foi desclassifi-
cado, trabalha como contrata-
do da Infocoop, na função de 
produtor executivo, mas, na 
verdade, é coletor de notícias, 
ou seja, uma função de jorna-
lista, amparada pelo decreto 
que regulamenta a profissão. 

O primeiro-secretário do Se-
nado, Carlos Wilson (PTB-PE), 
lembrou que o edital do con-
curso determinava que deve-
riam ser preenchidas 40 vagas 
e que já foram aproveitados 
136 dos 189 que foram aprova-
dos. Os concursados também 
ouviram do presidente da ca-
sa, Ramez Tebet (PMDB-MS), 
que não serão demitidos. ■ 


